Proposta Orçamentária 2002






       Governo do Estado de São Paulo


04000 - PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· Processar e Julgar em Grau de Recurso ou Originariamente:


- Ações que versem sobre a posse, domínio ou negócio jurídico que tenha por objeto coisas móveis e semoventes;


- Ações, diretas ou regressivas, de reparação de dano causado em acidente de veículo, bem como as que digam respeito ao respectivo seguro, obrigatório ou facultativo;


- Ações oriundas de representação comercial, comissão mercantil, comodato, condução e transporte, depósito de mercadorias e edição;


- Ações de retribuição ou indenização de depositário ou leiloeiro;


- Ações e execuções relativas à dívida ativa das Fazendas Municipais;


- Ações e execuções de insolvência civil e as execuções singulares, quando fundadas em título executivo extrajudicial, as ações tendentes a declarar-lhe a inexistência ou ineficácia, ou a decretar-lhe a anulação ou nulidade, as de sustação de protesto e semelhantes, bem como ações de recuperação ou substituição de título ao portador;


- Ações relativas a contratos bancários, nominados ou inominados;


- Ações relativas a franquia (“franchising”);


- Ações discriminatórias de terras e as relativas a servidão de caminho e direito de passagem;


- Ações relativas a locação ou prestação de serviços, regida pelo Direito Privado, inclusive as que envolvam obrigações irradiadas de contratos de prestação de serviços escolares, bancários e de fornecimento de água, gás, energia elétrica e telefonia;


- Ações derivadas de consórcio, excetuadas as relativas a alienação fiduciária;


- Ações possessórias de imóveis, excluídas as derivadas de arrendamento rural, parceria agrícola, arrendamento mercantil e ocupação ou uso de bem público;


- Ações de eleição de cabecel;


- Ações civis públicas, monitórias e de responsabilidade civil contratual, relacionadas com matéria de competência do próprio Tribunal.
LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Leis Complementares Federais nºs:

35 de 14/03/79 - Dispõe sobre a Lei Orgânica de Magistratura Nacional.
37 de 13/11/79 - Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

LEIs COMPLEMENTARes ESTADUAis Nºs:

225 de 13/11/79 - Dispõe sobre adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional no 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas.

832 de 13/10/97 - Estabelece competências dos Tribunais de Alçada Civil do Estado de São Paulo
Leis Estaduais NºS:

1.162 de 31/07/51 - Dispõe sobre criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.

4.884 de 16/09/58 - Modifica a Lei nº 1.162, de 31 de julho de 1951 e dá outras providências.
7.959 de 26/08/63 - Altera dispositivos da Lei nº 1.162 de 31 de julho de 1951, modificada pelas Leis nºs 2.846 de 9 de dezembro de 1954 e 4.884 de 16 de setembro de 1958.

9.125 de 19/11/65 - Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.

9.568 de 23/12/66 - Dá nova redação ao item II do artigo 12 e ao artigo 21 da Lei no 9.125, de 19 de novembro de 1965.

9.653 de 14/05/97 - Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

RESOLUÇÃO Nº:
98/96 de 13/11/96 ,  do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 04000-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
87.993.515
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
69.329.760
 
 
 
 
 

02.061.0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
69.329.760
 
 
 
 
 

02.061.0300.1219
OBRAS DO PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL
1
2

 
1
1
 

02.061.0300.4573
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CIVIL-SEG.INSTÂNCIA
1
68.508.538
63.870.897
 
4.637.640
1
 

                
 
3
821.220

 
372.000
449.220
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
18.663.755
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
18.663.755
 
 
 
 
 

02.272.0101.4523
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
18.663.755
18.663.755
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
87.172.295
82.534.652
 
4.637.641
2
 

 
 
3
821.220
 
 
372.000
449.220
 

TOTAL
 
 
87.993.515
82.534.652
 
5.009.641
449.222
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 04000-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


 04001-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
87.993.515
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
69.329.760
 
 
 
 
 

02.061.0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
69.329.760
 
 
 
 
 

02.061.0300.1219
OBRAS DO PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL
1
2
 
 
1
1
 

 
CONSTRUIR, AMPLIAR E  REFORMAR  IMÓVEL PRÓPRIO
 
 
 
 
 
 


 
SITUADO NA RUA DA MÓOCA, 651/657,PARA INSTALA-
 
 
 
 
 
 


 
ÇÃO  DE DEPENDÊNCIAS DESTE TRIBUNAL  (GARAGEM,
 
 
 
 
 
 


 
MARCENARIA E GRÁFICA).
 
 
 
 
 
 


02.061.0300.4573
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CIVIL-SEG.INSTÂNCIA
1
68.508.538
63.870.897
 
4.637.640
1
 

 
PRESTAR SERVIÇOS JURISDICIONAIS NO  JULGAMENTO
3
821.220
 
 
372.000
449.220
 

 
DE AÇÕES E RECURSOS EM SEGUNDA INSTÂNCIA  CUJA
 
 
 
 
 
 


 
COMPETÊNCIA LHE É CONFERIDA PELA LEI  ORGÂNICA
 
 
 
 
 
 


 
DA MAGISTRATURA NACIONAL.
 
 
 
 
 
 


 
- PROCESSAR E JULGAR 50.000 PROCESSOS.
 
 
 
 
 
 


 
- DAR  CONTINUIDADE  AO PROCESSO DE INFORMATI-
 
 
 
 
 
 


 
ZAÇÃO  DO ÓRGÃO.
 
 
 
 
 
 


 
- EXPANDIR, AGILIZAR E MODERNIZAR A  ATIVIDADE
 
 
 
 
 
 


 
JURISDICIONAL DA ADMINISTRAÇÃO DO ÓRGÃO.
 
 
 
 
 
 


02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
18.663.755
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
18.663.755
 
 
 
 
 

02.272.0101.4523
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
18.663.755
18.663.755
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM O PAGAMENTO  DE APOSENTA-
 
 
 
 
 
 


 
DORIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES  INATIVOS
 
 
 
 
 
 


 
DO ÓRGÃO, BEM COMO PENSÕES A SEUS  DEPENDENTES
 
 
 
 
 
 


 
E OUTROS BENEFÍCIOS NA CONFORMIDADE DA  LEGIS-
 
 
 
 
 
 


 
LAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- INATIVOS ATENDIDOS: 339
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
87.172.295
82.534.652
 
4.637.641
2
 

 
 
3
821.220
 
 
372.000
449.220
 

TOTAL
 
 
87.993.515
82.534.652
 
5.009.641
449.222
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

05000 - TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL

principais ATRIBUIÇÕES:

· Processar e Julgar Originariamente:

- os mandados de segurança contra atos do próprio Tribunal, Grupo de Câmaras, Presidente, Vice-Presidente ou Juízes, bem como dos Juízes de Primeira Instância, sempre que, quanto a este, os atos impugnados se relacionem com as causas de sua competência recursal;

- os conflitos de competência, correições parciais e as exceções de suspeição opostas aos juízes, que surjam em causas de sua competência recursal;

- as revisões criminais de seus acórdãos e das sentenças, nos limites de sua competência recursal;

- os “habeas corpus” e os “habeas data” contra atos de autoridades, relacionados com as causas de sua competência recursal; e

- os pedidos de reclamação, nos processos de sua competência recursal.

· Julgar em Grau de Recurso:

- as ações relativas aos crimes contra o patrimônio, seja qual for a natureza da pena cominada, excetuados os com evento morte; e

- as ações relativas às demais infrações penais a que não seja cominada pena de reclusão, isolada, comulativa ou alternadamente, excetuadas as infrações penais relativas a tóxicos e entorpecentes, a falências, as de competência do Tribunal do Júri e as de responsabilidade de prefeitos e vereadores.
LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Leis Complementares Federais nºs:

35 de 14/03/79 -
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

37 de 13/11/79 -
Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

Leis Estaduais nºs:

1.162 de 31/07/51 -
Dispõe sobre a criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.

9.125 de 19/11/65 -
Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.

9.653 de 14/05/97 - 
Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 05000-TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
94.578.105
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
71.802.830
 
 
 
 
 

02.061.0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
71.802.830
 
 
 
 
 

02.061.0300.4505
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL
1
71.639.115
65.726.215
 
5.912.899
1
 

                
 
3
163.715

 
36.024
127.691
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
22.775.275
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
22.775.275
 
 
 
 
 

02.272.0101.4524
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
22.775.275
22.775.275
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
94.414.390
88.501.490
 
5.912.899
1
 

 
 
3
163.715
 
 
36.024
127.691
 

TOTAL
 
 
94.578.105
88.501.490
 
5.948.923
127.692
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 05000-TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL


 05001-TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
94.578.105
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
71.802.830
 
 
 
 
 

02.061.0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
71.802.830
 
 
 
 
 

02.061.0300.4505
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL
1
71.639.115
65.726.215
 
5.912.899
1
 

 
PROCESSAR  E JULGAR AÇÕES PENAIS  E CRIMINAIS,
3
163.715
 
 
36.024
127.691
 

 
ORIGINARIAMENTE EM GRAU DE  RECURSO, DE COMPE-
 
 
 
 
 
 


 
TÊNCIA  ATRIBUÍDA PELA LEI ORGÂNICA DA  MAGIS-
 
 
 
 
 
 


 
TRATURA NACIONAL.
 
 
 
 
 
 


 
- PROCESSAR E JULGAR 38.000 PROCESSOS.
 
 
 
 
 
 


 
- EXPANDIR, AGILIZAR, RACIONALIZAR E  MODERNI-
 
 
 
 
 
 


 
ZAR A ATIVIDADE JURISDICIONAL E ADMINISTRATIVA
 
 
 
 
 
 


 
DO ÓRGÃO.
 
 
 
 
 
 


02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
22.775.275
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
22.775.275
 
 
 
 
 

02.272.0101.4524
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
22.775.275
22.775.275
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM O PAGAMENTO  DE APOSENTA-
 
 
 
 
 
 


 
DORIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES  INATIVOS
 
 
 
 
 
 


 
DO ÓRGÃO, BEM COMO PENSÕES  A SEUS DEPENDENTES
 
 
 
 
 
 


 
E OUTROS BENEFÍCIOS NA  CONFORMIDADE DA LEGIS-
 
 
 
 
 
 


 
LAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- INATIVOS ATENDIDOS: 329
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
94.414.390
88.501.490
 
5.912.899
1
 

 
 
3
163.715
 
 
36.024
127.691
 

TOTAL
 
 
94.578.105
88.501.490
 
5.948.923
127.692
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

06000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· Processar e julgar:

- originariamente, o Chefe da Casa Militar, o Comandante Geral da Polícia Militar, nos crimes militares definidos em lei, os  mandados de segurança e os "habeas-corpus", nos processos cujos recursos forem de sua competência ou quando o coator ou coagido estiverem diretamente sujeitos a sua jurisdição e as revisões criminais de seus julgados e das Auditorias Militares; 

- exercer a correição sobre as atividades da Polícia Judiciária Militar e do Presídio Militar, bem como decidir sobre a perda da patente dos Oficiais e da graduação dos praças; e em grau de recurso, os policiais militares, nos crimes militares definidos em lei.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Leis Complementares Federais nºs:

35 de 14/03/79 -
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

37 de 13/11/79 -
Altera a Lei Complementar nº 35 de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

54 de 22/12/86 -
Dispõe sobre nova redação e revogação de artigos da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979.

Leis Complementares Estaduais nºs:

224 de 13/11/79 -
Dispõe sobre a adaptação do Tribunal de Justiça Militar do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977 e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979 e dá outras providências.

705 de 04/01/93 -
Cria Auditorias na Justiça Militar e dá providências correlatas.

Leis Estaduais nºs:

5.048 de 22/12/58 -
Dispõe sobre a organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

   333 de 08/07/74 -
Cria, na Justiça Militar do Estado, as Terceira e Quarta Auditorias, reorganiza os serviços auxiliares do Tribunal de Justiça Militar e dá providências correlatas.

8.237 de 05/03/93 -
Dispõe sobre a reestruturação e criação de cargos da Justiça Militar do Estado, de primeira e segunda instâncias.

9.653 de 14/05/97 -
Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 06000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
17.011.057
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
12.171.302
 
 
 
 
 

02.061.0600
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR
 
12.171.302
 
 
 
 
 

02.061.0600.4572
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR
1
12.131.977
11.282.815
 
749.161
100.001
 

                
 
3
39.325

 
3.000
36.325
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
4.839.755
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
4.839.755
 
 
 
 
 

02.272.0101.4525
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
4.839.755
4.839.755
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
16.971.732
16.122.570
 
749.161
100.001
 

 
 
3
39.325
 
 
3.000
36.325
 

TOTAL
 
 
17.011.057
16.122.570
 
752.161
136.326
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 06000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


 06001-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
17.011.057
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
12.171.302
 
 
 
 
 

02.061.0600
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR
 
12.171.302
 
 
 
 
 

02.061.0600.4572
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR
1
12.131.977
11.282.815
 
749.161
100.001
 

 
PROCESSAR  E JULGAR  POLICIAIS  MILITARES  POR
3
39.325
 
 
3.000
36.325
 

 
CRIMES DEFINIDOS EM LEI,EM 1ª E 2ª INSTÂNCIAS,
 
 
 
 
 
 


 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- PROCESSAR E JULGAR 1.140 PROCESSOS.
 
 
 
 
 
 


 
- EXPANDIR, AGILIZAR E MODERNIZAR A  ATIVIDADE
 
 
 
 
 
 


 
JURISDICIONAL DA ADMINISTRAÇÃO DO ÓRGÃO.
 
 
 
 
 
 


02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
4.839.755
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
4.839.755
 
 
 
 
 

02.272.0101.4525
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
4.839.755
4.839.755
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM O PAGAMENTO  DE APOSENTA-
 
 
 
 
 
 


 
DORIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES  INATIVOS
 
 
 
 
 
 


 
DO ÓRGÃO, BEM COMO PENSÕES A SEUS  DEPENDENTES
 
 
 
 
 
 


 
E OUTROS BENEFÍCIOS NA  CONFORMIDADE DA LEGIS-
 
 
 
 
 
 


 
LAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- INATIVOS ATENDIDOS: 40.
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
16.971.732
16.122.570
 
749.161
100.001
 

 
 
3
39.325
 
 
3.000
36.325
 

TOTAL
 
 
17.011.057
16.122.570
 
752.161
136.326
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

9

